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AGRAVO  INTERNO.  IRRESIGNAÇÃO  INSTRUMENTAL. 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  CONDENATÓRIA. 
FAZENDA  PÚBLICA.  REQUISIÇÃO  DE  PEQUENO 
VALOR. EXECUÇÃO AJUIZADA ANTES DA EDIÇÃO DA 
NORMA  LOCAL.  IRRETROATIVIDADE  DA  LEI. 
PREVALÊNCIA  DO  TETO  CONSTITUCIONAL  DE  30 
SALÁRIOS MÍNIMOS. SUJEIÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 
84,  II,  DO  ADCT.  PROCESSAMENTO  MEDIANTE  RPV. 
PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. NEGATIVA 
DE  SEGUIMENTO  DA  SÚPLICA  DE  INSTRUMENTO. 
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM MONOCRÁTICO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO REGIMENTAL.

-  Infere-se  que  a  Lei  nº.  081,  editada  pelo  Município  de 
Esperança  no  ano  de  2010,  não  pode  ser  aplicada  ao 
presente caso, porquanto quando iniciado o cumprimento de 
sentença em face da Fazenda Pública, ainda não existia no 
mundo jurídico o limite por ela criado.

- Haja vista a ausência de Lei Municipal vigente no início da 
execução, prevalece o teto constitucional previsto no art. 97, 
§12º,  I,  do  ADCT,  qual  seja  30  (trinta)  salários  mínimos, 
mormente  quando  o  valor  exequendo  está 
comprovadamente  aquém  desse  patamar,  devendo  o 
adimplemento  da  dívida  fazendária  ocorrer  mediante 
requisição de pequeno valor.

- “O §12   do   art.  97  do  ADCT   conferiu prazo de 180  
dias  para  publicação  de  Lei  definidora  de  teto  para  
pagamento por RPV,   sob   pena de ser utilizado o valor de  
30 salários mínimos    para    as   Fazendas   Públicas  
municipais. Consta  dos  autos  que  o   prazo   de   180 dias  
se   expirou,   não   tendo  o  Município  legislado   sobre    o
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teto  da  RPV.  Em  16  de  fevereiro  de  2012,  a  edilidade  
regulamentou o valor da requisição de pequeno valor, por  
meio  da  Lei  Municipal  nº  081/212  (fl.  21),  todavia  a  
execução de sentença há havia sido ajuizada desde 20 de  
maio de 2005 (fls. 79/82), sendo a referida Lei inaplicável à  
hipótese sub judice. Se a lei municipal que deferiu o limite  
para a requisição de pequeno valor foi promulgada em data  
posterior  ao  início  da  execução  de  sentença,  não  incide  
sobre o débito a ser pago. Segundo a dicção do art. 557 do  
CPC, o relator,  por  meio de decisão monocrática,  negará  
seguimento  ao  recurso  que  estiver  em  confronto  com 
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  
Tribunal.” (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
20075859020148150000,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  ABRAHAM 
LINCOLN DA C RAMOS , j. Em 03-03-2015).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo  Município de Esperança, em 

face de decisão monocrática,  desta  Relatoria,  prolatada às  fls.  184/186v,  que,  negou 

seguimento  ao  agravo  de  instrumento,  nos  termos  do  art.  557 ,  caput, do  Código  de 

Processo Civil.

Na irresignação regimental, repete as razões da insatisfação instrumental, 

asseverando a necessidade da aplicação da Lei Municipal nº 081/2012 que regulamenta 

os  compromissos  de  pequena  monta,  definindo  que  o  teto  para  seu  adimplemento 

corresponde ao maior benefício do regime geral da previdência social,

Em seguida, informa não existir impendimento constitucional de edição de 

lei,  porquanto  o  comando  inserto  no  §  12,  do  art.  97  do  ADCT,  consoante  redação 

conferida pela Emenda Constitucional nº 62/2009, adequando o sistema de pagamento 

das entidades públicas às novas disposições constitucionais, definindo que não se esgota 

com o mero transcurso do prazo de 180 dias.

                                                         Desembargador José Ricardo Porto                                                               2



Agravo Interno nº 0002027-40.2016.815.0000

É o relatório. 

VOTO

Malgrado o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, permitindo 

ao Julgador reconsiderar o decisório combatido, mantenho a posição anterior pelos seus 

próprios fundamentos, que foram suficientes para dirimir a questão em disceptação, os 

quais passo a transcrever na parte que interessa:

“Como  pode  ser  visto  do  relatório,  o  pedido  liminar  recursal  
formulado pelo agravante é no sentido de que seja reconhecida a  
validade da Lei Municipal sobre as obrigações de pequeno valor,  
para  o  pagamento  da  importância  mediante  expedição  de 
precatório.

O agravante argumentar em favor da validade da legislação mirim  
editada após o transcurso do prazo de 180 (cento e oitenta) dias,  
pois entende que não há óbice para que a municipalidade edite e  
publique,  a  qualquer  tempo,  legislação  própria  que  estipule  os  
débitos  de  pequeno  valor,  respeitados  os  parâmetros  
constitucionais.

Contudo, apesar de existir Lei Municipal que trata da obrigação  
de pequena monta a que se refere o art. 100, §3º, da Constituição  
Federal,  utilizando-se  de  quantia  mínima  constitucionalmente  
prevista,  que  é  o  do  maior  benefício  do  regime  geral  de  
previdência social (art. 2º da Lei Municipal nº 081/12), verifico que  
sua aplicação não poderá ocorrer de maneira retroativa. Explico.

É  cediço  que  a  Lei  Municipal  ora  questionada  não  pode  ser  
aplicada aos processos já em curso anteriormente ao início de 
sua vigência, por se tratar de norma material, mantendo-se ilesas  
as  relações  jurídicas  anteriores,  sob  pena  de  desrespeitar  o  
princípio da segurança jurídica.

Desse modo, cabe observar que no momento da abertura da fase  
de cumprimento de sentença, já estava em vigor Lei Municipal nº  
081/12,  não  podendo  esta  modificar  situação  juridicamente  
constituída  anteriormente  à  sua  validade,  uma  vez  que  a  
agravada  deu  início  à  execução  em 09  e  novembro  de  2005,  
conforme certidão de fls. 62. 

No  mesmo  sentido,  colaciono  jurisprudências  desta  Corte  de  
Justiça:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  CONTRA  A 
FAZENDA  PÚBLICA.  REQUISIÇÃO  DE  PRECATÓRIO  COM 
BASE EM LEI MUNICIPAL.  EXECUÇÃO INICIADA ANTES DA 
EDIÇÃO  DA NORMA  LOCAL.  SUJEIÇÃO  AO DISPOSTO  NO 
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ART.  84,  II,  DO  ADCT.  IRRETROATIVIDADE  DA  LEI.  
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  CPC,  ART.  557,  §1-A.  
PROVIMENTO DO RECURSO.  Não obstante o município ter  
sancionado lei em consonância com a EC nº 62/2009, fixando 
novo limite para RPV, esta não pode ser aplicada à execução  
sob análise, uma vez que iniciou-se anteriormente à edição 
daquela. Ao contrário das normas de direito processual que têm 
aplicabilidade imediata às lides em curso, as normas definidoras  
do limite para o pagamento das requisições de pequeno valor são  
de  direito  material  e,  por  tal  razão,  não  podem  retroagir  para  
alcançar situações anteriores à sua vigência.” 1(Grifo nosso)

“PROCESSO  CIVIL  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  CONDENATÓRIA  FAZENDA 
PÚBLICA  ¿  REQUISIÇÃO  DE  PEQUENO  VALOR.  LEI  
MUNICIPAL EDITADA APÓS A PROPOSITURA DE AÇÃO DE 
COBRANÇA.  INAPLICABILIDADE.  PREVALÊNCIA  DO  TETO 
CONSTITUCIONAL  DE  30  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  
PROCESSAMENTO  MEDIANTE  RPV.  NECESSIDADE  -  
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT DO CPC - RECURSO EM  
CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DESTE 
TRIBUNAL - SEGUIMENTO NEGADO.  É inconteste que a Lei  
nº. 081, editada pelo Município de Esperança no ano de 2010,  
não  pode  ser  aplicada  ao  caso  concreto,  já  que,  quando  
iniciado  o  cumprimento  de  sentença  em  face  da  Fazenda  
Pública, ainda não existia no mundo jurídico o limite por ela  
criado. Diante da ausência de Lei Municipal vigente no início  
da execução, prevalece o teto constitucional previsto no art.  
97, §12º, I,  do ADCT, qual seja 30 (trinta) salários mínimos,  
mormente quando o valor exequendo está comprovadamente  
aquém desse patamar (fl. 209),  devendo o processamento do 
passivo fazendário ocorrer mediante requisição de pequeno  
valor. A teor do caput do artigo 557 do Código de Processo Civil,  
nega-se seguimento a recurso em confronto com a jurisprudência  
dominante do respectivo Tribunal.2 (Grifei)

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA  CONTRA  FAZENDA  PÚBLICA.  
ORDEM DE PAGAMENTO ATRAVÉS DE RPV. IRRESIGNAÇÃO 
DA EDILIDADE EXECUÇÃO INICIADA ANTES DA VIGÊNCIA DA 
LEI  MUNICIPAL  QUE  ESTABELECEU  O  LIMITE  PARA  RPV.  
APLICAÇÃO DO ART. 97, §12, II, DO ADCT. JURISPRUDÊNCIA  
PACÍFICA  DESTE  TRIBUNAL.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  
CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. O §12 do art. 97 do 
ADCT  conferiu  prazo  de  180  dias  para  publicação  de  Lei  
definidora  de  teto  para  pagamento  por  RPV,  sob  pena  de  
ser utilizado o valor de 30 salários mínimos para as Fazendas 
Públicas municipais. Consta dos autos que o prazo de 180  

1 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20138890820148150000, - Não possui -, Relator DES  
JOAO ALVES DA SILVA , j. Em 09-12-2014.
2 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00020282520158150000, - Não possui -, Relator DESA  
MARIA DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. Em 13-04-2015.
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dias se expirou, não tendo o Município legislado sobre o teto  
da  RPV.  Em  16  de  fevereiro  de  2012,  a  edilidade 
regulamentou o valor  da requisição de pequeno valor,  por  
meio da Lei Municipal nº 081/212 (fl. 21), todavia a execução  
de sentença há havia sido ajuizada desde 20 de maio de 2005  
(fls.  79/82),  sendo a referida Lei  inaplicável  à hipótese sub 
judice. Se a lei municipal que deferiu o limite para a requisição de  
pequeno  valor  foi  promulgada  em  data  posterior  ao  início  da  
execução  de  sentença,  não incide  sobre  o  débito  a  ser  pago.  
Segundo a dicção do art.  557 do CPC,  o relator,  por  meio  de  
decisão monocrática, negará seguimento ao recurso que estiver  
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do  
respectivo Tribunal.”3 (Grifo nosso)

Portanto, deve prevalecer o teto constitucional previsto no art. 97,  
§12º,  I,  do  ADCT,  qual  seja  30  (trinta)  salários  mínimos  e,  
considerando que a quantia exequenda está comprovadamente 
aquém desse patamar (fls. 107), como acertadamente ponderou o  
juiz de primeiro grau, deve o pagamento ser processado mediante  
requisição de pequeno valor.” - (fls. 184/186v).

Portanto, as conclusões da decisão agravada foram suficientes para negar 

seguimento ao agravo de instrumento, no sentido de que a Lei Municipal estipulando teto 

para requisição de pequeno valor não poderá ser aplicada aos processos já em curso 

anteriormente ao início de sua vigência, devendo ser, portanto, aplicado o limite máximo 

disposto no art. 97, §12, I, da Constituição Federal.

Desta forma,  NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo Interno, mantendo 

integralmente o decreto judicial confeccionado às fls. 184/186v. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Dr. Marcos Coelho Salles (Juiz 
convocado em substituição ao Exmº. Des. Leandro dos Santos) e o  Exmº. Dr. Ricardo 
Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Srª. Desª. Maria de Fátima  
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Drª. Vasti Clea Marinho Costa Lopes, Procuradora de 
Justiça.

3 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20075859020148150000, - Não possui -, Relator DES  
ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. Em 03-03-2015.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 09 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR

J12/R08
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